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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 35/2006

Através da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 182/2005, de 22 de Novembro, determinou o Governo
que fossem iniciados procedimentos de concurso público
internacional no sentido de dotar o Estado Português
de um dispositivo permanente de meios aéreos com a
missão primária de prevenção e combate a incêndios
florestais. Pela mesma resolução foi ainda determinado
que fossem iniciados procedimentos destinados à con-
tratação por três a cinco anos de meios aéreos com
a mesma finalidade.

As finalidades inerentes ao lançamento do procedi-
mento foram reiteradas pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 197/2005, de 22 de Dezembro, que apu-
rou os conceitos, adequando-os já às finalidades e ao
objecto dos concursos destinados à contratação dos
meios e ou serviços aéreos, salvaguardando o interesse
público na vertente das vantagens financeiras e ope-
racionais desses meios.

Concretizados os actos públicos de abertura das pro-
postas relativos aos denominados concurso público
internacional n.o 3/CPI/2005 (fornecimento de seis heli-
cópteros ligeiros equipados com tanque ou balde com
sistema de sucção, respectiva tripulação, serviços de
manutenção e combustível) e concurso público inter-
nacional n.o 4/CPI/2005 (fornecimento de dois aviões
pesados anfíbios, respectiva tripulação, serviços de
manutenção e combustível), respectivamente em 24 de
Janeiro, com continuação em 2 de Fevereiro, e em 26
de Janeiro de 2006, foram elaborados os pertinentes
relatórios a que se refere o artigo 107.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, pronunciando-se sobre o
mérito das propostas e pela não exclusão de qualquer
concorrente.

Promoveu-se a audiência prévia dos interessados.
O júri elaborou e fundamentou os relatórios finais

nos termos do artigo 109.o do referido decreto-lei.
Deste modo, considerou, após aplicação dos critérios

definidos na grelha de avaliação elaborada para o efeito,
que, no âmbito do concurso público internacional
n.o 3/CPI/2005, o concorrente AERONORTE, Trans-
portes Aéreos, S. A., apresentou, em todas as vertentes,
isto é, proposta base e proposta variante, a melhor solu-
ção em termos de contratação. Destas, a proposta
variante na sua modalidade A apresentou-se como eco-
nomicamente mais vantajosa.

No que concerne ao concurso público internacional
n.o 4/CPI/2005, concluiu-se no respectivo relatório final
que o concorrente Compañía da Extinción General de
Incendios, S. A., apresentou, para ambas as modalida-
des, a melhor proposta. Constatou-se, ainda, que da
aplicação estrita dos critérios inscritos no programa do
concurso, o preço da modalidade B era efectivamente
o mais baixo.

O Governo acolhe, atentas as suas consistentes fun-
damentações, as conclusões aduzidas pelo júri nos rela-
tórios referentes aos concursos supramencionados e que
encerram o procedimento prévio à celebração dos
contratos.

Considerando que o Conselho de Ministros, por aque-
las referidas resoluções, delegou no Ministro de Estado
e da Administração Interna a competência para a prática
de todos os actos no âmbito dos procedimentos con-
cursais, com excepção dos actos de adjudicação, cumpre
tomar decisão neste âmbito.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar a realização da despesa no montante

de E 2 130 000, para um total de 924 dias de operação
e mil e cinquenta horas de voo, a que podem acrescer
E 1500 por hora de voo adicional, valores a acrescer
do IVA, no âmbito do concurso público internacional
n.o 3/CPI/2005, destinado à celebração de contrato de
prestação de serviços de seis hilicópteros ligeiros, com
duração de um ano.

2 — Autorizar a realização da despesa no montante
de E 4 545 000, para um total de 245 dias de operação
e E 2118 por hora de voo a realizar durante o período
de contratação, valores a acrescer do IVA, no âmbito
do concurso público internacional n.o 4/CPI/2005, des-
tinado à celebração de contrato de prestação de serviços
de dois aviões pesados, com duração máxima de dois
anos.

3 — Adjudicar, no âmbito do concurso público inter-
nacional n.o 3/CPI/2005 e nos termos do n.o 2 do
artigo 109.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
à AERONORTE, Transportes Aéreos, S. A., o forne-
cimento de seis helicópteros ligeiros equipados com tan-
que ou balde com sistema de sucção, respectiva tripu-
lação, serviços de manutenção e combustível, conforme
proposta variante na modalidade A, por aquela apre-
sentada.

4 — Adjudicar, no âmbito do concurso público inter-
nacional n.o 4/CPI/2005 e nos termos do n.o 2 do
artigo 109.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
a Compañía da Extinción General de Incendios, S. A.,
o fornecimento de dois aviões pesados anfíbios, respec-
tiva tripulação, serviços de manutenção e combustível,
conforme proposta base na modalidade B, por aquela
apresentada.

5 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 16 de Março
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.o 310/2006
de 31 de Março

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado
Adjunto, das Obras Públicas e das Comunicações, ao
abrigo das disposições do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 360/85, de 3 de Setembro, que seja lançada em cir-
culação, cumulativamente com as que estão em vigor,
uma emissão de selos alusiva à água, com as seguintes
características:

Designer — João Machado;
Dimensão — 40 mm×30,6 mm;
Picotado — 12 3/4×12 1/2;
Impressor — Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.;
1.o dia de circulação — 22 de Março de 2006;
Taxas, motivos e quantidades:

N 20 g (correio normal nacional) — ciclo da
água — 300 000;

N 20 g (correio normal nacional) — água bem
de consumo — 300 000;

A 20 g (correio azul nacional) — água bem a
preservar — 475 000;
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A 20 g (correio azul nacional) — água fonte de
energia — 400 000;

E 20 g (correio normal Europa) — água fonte
de vida — 250 000;

E 20 g (correio normal Europa) — água fonte
de prazer — 250 000.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de
Campos, em 16 de Março de 2006.

Portaria n.o 311/2006
de 31 de Março

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado
Adjunto, das Obras Públicas e das Comunicações, ao
abrigo das disposições do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 360/85, de 3 de Setembro, que seja posto em cir-
culação um inteiro postal ilustrado, pré-franquiado,
comemorativo dos 700 anos do Castelo de Évora Monte,
com as seguintes características:

Design — Atelier Acácio Santos;
Foto — Luís Filipe Oliveira;
Gravura — IPM/MNAA;
Dimensão — 148 mm×105 mm;
Impressor — Nova Impressora Gráfica;
Taxa paga (válido para Portugal);
Motivo do selo — Castelo de Évora Monte;
Gravura — D. Dinis;
Tiragem — 20 000;
1.o dia de circulação — 25 de Março de 2006.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de
Campos, em 16 de Março de 2006.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho Normativo n.o 22/2006

Os ajustamentos efectuados na avaliação externa dos
cursos de nível secundário de educação bem como a
introdução de exames de equivalência à frequência nos
2.o e 3.o ciclos impõem algumas alterações nos Regu-
lamentos dos Exames dos Ensinos Básico e Secundário.

Assim:
Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 10.o do

Decreto-Lei n.o 286/89, de 29 de Agosto, no n.o 3 do
Despacho Normativo n.o 338/93, de 21 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Despacho Normativo
n.o 4/2006, de 27 de Janeiro, e no Decreto-Lei
n.o 74/2004, de 26 de Março, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 24/2006, de 6 de Fevereiro:

Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 6/2001, de
18 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 209/2002, de 17 de Outubro, e do Des-
pacho Normativo n.o 1/2005, de 5 de Janeiro, e sub-
sequentes alterações determino o seguinte:

1 — São aprovados:

a) O Regulamento do Júri Nacional de Exames;
b) O Regulamento dos Exames do Ensino Básico;
c) O Regulamento dos Exames do Ensino Secun-

dário.

2 — Os Regulamentos mencionados no número ante-
rior, publicados respectivamente nos anexos I a III ao
presente despacho, do qual fazem parte integrante, apli-

cam-se a partir do presente ano lectivo de 2005-2006,
inclusive.

3 — É revogado o Despacho Normativo n.o 15/2005,
de 28 de Fevereiro.

Ministério da Educação, 14 de Março de 2006. —
O Secretário de Estado da Educação, Valter Victo-
rino Lemos.

ANEXO I

Regulamento do Júri Nacional de Exames

1 — Composição do júri nacional de exames dos ensi-
nos básico e secundário:

1.1 — Funciona, no âmbito da Direcção-Geral de Ino-
vação e de Desenvolvimento Curricular (DGIDC), o
júri nacional de exames dos ensinos básico e secundário,
adiante designado abreviadamente por JNE, com dele-
gações em cada uma das direcções regionais de edu-
cação, incluindo as das Regiões Autónomas dos Açores
e da Madeira.

1.2 — O JNE é constituído por:

a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Assessoria técnico-pedagógica;
d) Coordenadores das delegações regionais;
e) Responsáveis de agrupamentos de exames.

1.3 — O JNE é nomeado por despacho do membro
do Governo competente, competindo a designação dos
coordenadores das delegações regionais e dos respon-
sáveis dos agrupamentos de exames ao respectivo direc-
tor regional de educação ou ao Secretário Regional de
Educação, nas Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira.

2 — Delegações regionais do JNE:
2.1 — As delegações regionais no continente são

constituídas pelo coordenador e pelos responsáveis dos
agrupamentos de exames existentes em cada direcção
regional de educação.

2.2 — As delegações nas Regiões Autónomas dos
Açores e da Madeira têm a estrutura que for decidida
pelos respectivos serviços responsáveis pela educação.

2.3 — Os coordenadores das delegações regionais e
os responsáveis dos agrupamentos de exames são coad-
juvados pelos professores considerados necessários ao
funcionamento dos serviços respectivos, a nomear por
despacho do respectivo director regional de educação,
competindo a um desses professores a substituição do
coordenador ou do responsável do agrupamento nas
suas ausências e impedimentos.

2.4 — Podem ainda ser designados pelo director
regional de educação, sob proposta do coordenador da
delegação regional do JNE, os funcionários de admi-
nistração escolar e de acção educativa julgados indis-
pensáveis para assegurar os serviços da delegação regio-
nal e dos agrupamentos de exames.

3 — Competências e âmbito de intervenção:
3.1 — Ao JNE compete:

a) Coordenar a planificação dos exames nacionais
no que respeita à realização das provas e esta-
belecer as normas para sua correcção/classifi-
cação, reapreciação e reclamação e colaborar
com o Gabinete de Avaliação Educacional
(GAVE) na definição de critérios relativos à
formação de professores no domínio da ava-
liação das aprendizagens;

b) Promover os mecanismos de apoio à prestação
das provas de exame por parte dos alunos com
necessidades educativas especiais;


